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ITR194. Declarada, pela Corte Maior, a inconstitucionalidade da
utilização das alíquotas constantes do Decreto-lei 399/93 para a
cobrança do ITR no exercício de 1994, não resta outra altemativa a
este Colegiado que não seja declarar a insubsistência do lançamento.
(parágrafo único do art. 4 Q do Decreto ri g 2.346/97).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

pela FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Terceira Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, DECLARAR a insubsistência do

lançamento do ITR, em face da decisão do STF no RE 448.558-3/PR e, por maioria de

votos, NEGAR provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional em relação ao

lançamento das contribuições sindicais, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado. Vencida a Conselheira Analise Daudt Prieto que deu

provimento ao recurso.
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FORMALIZADO EM: o 7 MAR 2007

Participaram ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: OTACíLIO DANTAS
CARTAXO, JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMANDO, LUÍS ANTONIO FLORA,
NILTON LUIZ BARTOLI e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR.
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Recurso n. 2	: 303-122204
Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL
Interessada : IVAN FERREIRA DA CRUZ

RELATÓRIO

Trata-se o presente caso de Recurso Especial de Divergência interposto pela
Fazenda Nacional às fls. 47/56, acompanhado do devido acórdão divergente sobre a questão ora
versada, contra decisão da C. 3* Câmara do Egrégio 3° Conselho de Contribuintes que, por
maioria de votos, declarou a nulidade da Notificação de Lançamento.

Devidamente intimado, o contribuinte apresentou suas Contra-Razões (fls. 75/83).

Preenchidos os requisitos legais, foi determinado o processamento do Recurso
Especial a essa E. Turma.

É o relatóriop
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VOTO

Conselheiro CARLOS HENRIQUE KLASER FILHO, Relator.

O Recurso Especial de Divergência interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo
e preenche os demais requisitos para a sua admissibilidade, uma vez que foi apresentada decisão
divergente em inteiro teor sobre idêntica matéria emanada pela C. Segunda Câmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes.

Recurso n.°: 122.221
O Auto de Infração ou a Notificação de Lançamento que trata de
mais de uma imposto, contribuição ou penalidade não é
instrumento hábil para exigência de credito tributário (CTN e
Processo Administrativo Fiscal assim o estabelecem) e, portanto,
não se sujeita às regras traçadas pela legislação de regência. É um
instrumento de cobrança dos valores indicados, contra o qual
descabe a argüição de nulidade, prevista no art. 59, do Decreto
70.235t72.
REJEITADA A PRELIMINAR DE NULIDADE DA
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Comprovado está a divergência ao acórdão recorrido.

Passemos de imediato à análise do ceme da questão que cinge-se em verificar se há
possibilidade de ser cobrado o Imposto Territorial Rural, exercício de 1994.

Diante de tal circunstância, peço a devida licença aos meus pares para aduzir aos
autos o ilustríssimo voto proferido pela eminente Conselheira Anelise Daudt Prieto, por ocasião
do julgamento do recurso 301-120947, que, pela similitude e brilhante exposição da solução e do
caminho desejado, adoto como razões de decidir, transcrevendo-o adiante, em excertos:

"Preenchidos os requisitos de admissibilidade, passo ao mérito.

Trata o presente processo do lançamento do Imposto Territorial Rural relativo ao exercício de
1994.

Ocorre que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, em decisão recente, com trânsito em julgado
em 02/03/2006, proferida no Recurso Extraordinário 448.558, interposto pela União contra
decisão do TRF da 4' Região, entendeu, por unanimidade, que a alíquota do ITR constante da
MP 399/2003 somente poderia ser cobrada a partir do exercício de 1995.

O acórdão do TRF havia recebido a seguinte ementa:

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL ITR. ANO BASE 1994. ALÍQUOTAS
FIXADAS PELA LEI 8.847/94. CONVERSÃO MEDIDA PROVISÓRIA 399/03. NEP
RETIFICADORA. DESCUMPRIMENTO. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE
TREsurderio.
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1. É pacífico o entendimento de que a Medida Provisória é lei em sentido material, sendo
o veiculo formal posto à disposição do Poder Executivo para regular os fatos, atos e
relações do mundo fático, desde que obedecidos os critérios de urgência e necessidade
que, no entendimento do Supremo Tribunal Federal, dependem do poder discricionário do
Presidente da República.
2. O termo inicial do prazo para cumprimento do princípio da anterioridade corresponde à
data da publicação da medida provisória.
3. A Medida Provisória n. 399/03 foi publicada em 30 de dezembro de 2003 (SIC).
Contudo, na data originalmente publicada, a citada Medida Provisória não continha as
alíquotas do ITR. Tal omissão fez com que fosse publicada, em 07 de janeiro de 1994,
uma retificação da aludida Medida Provisória, no Diário Oficial, contendo as novas
tabelas de alíquotas.
4. A retificadora não tem o condão de retroagir à data da publicação original 30 de
dezembro de 1993 -de forma a cumprir o disposto no artigo 150, III, b, da Constituição
Federal de 1988 e tomar possível a cobrança do ITR ainda no ano de 1994.
5. Como o instrumento legal modificador de alíquota só foi publicado no ano de 1994, a
cobrança do 1TR com base nas alíquotas constantes na Lei n° 8.847/94 é vedada, nos
termos do artigo 150, III, b, da Constituição Federal, para o ano de 1994."

O voto do Ministro Gilmar Mendes no STF, por sua vez, foi o seguinte:

"No presente caso discute-se se houve ou não violação ao princípio da anterioridade
tributária ao se cobrar o ITR, com base na MP n° 399, de 1993, convertida na Lei n°
8.847, de 28 de janeiro de 1994, referente ao fato gerador ocorrido no exercício de 1994.
Para tanto, deve-se analisar se houve instituição de imposto ou sua majoração. Ao
sentenciar, o Juiz Arthur César de Souza assim examinou a controvérsia (fls. 253/254):

"A Lei 8.847/94 é conversão da Ml' 399, publicada em 30.12.93. Entretanto, na
publicação da Ml' 399 de 30.12.93 não acompanhou o Anexo I, que continha as
Tabelas imprescindíveis à incidência do tributo. Assim, em 7.1.94, foi reeditada a
MP 399, agora com o Anexo I e as respectivas tabelas contendo as alíquotas.0
art. 150, I e III, "a" e "h", CF, estabelece:

"Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, 	 .__.

é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
I — exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
G.).
ILI — cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da
lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que
os instituiu ou aumentou."

A MP 399 e a Lei 8.847/94 — a primeira explícita e a segunda implicitamente —
revogaram o art. 50, da Lei 4.504/64 (Estatuto da Terra), na redação conferida
pela Lei 6.746/79. Nesse sistema, o lançamento do ITR era feito com base nas
informações prestadas pelo contribuinte.Todavia, a MP 399 e a Lei 8.847/94
inovaram aumentado o valor do tributo, pois estabeleceram um valor mínimo de
terra nua por hectare (VTNm/ha), e criaram novas alíquotas. O fato gerador do
ITR, segundo a MP 399 e a Lei 8.847/94, é a propriedade, o domínio útil ou a
posse de imóvel por natureza, em 1° de janeiro de cada exercício, localizado fora
da zona urbana do município (art. I°, MP 399 e Lei 8.847/94).

O art. 144, capta. CTN, dispõe:/2
g4/1
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"Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador
da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente
modificada ou revogada."

Percebe-se que a embargada, utilizando-se da MP 399 convertida,
posteriormente, na Lei 8.847/94, está cobrando ITR em relação a fato gerador
ocorrido no próprio exercício de 1994. Impossível se admite a existência de 'lei'
anterior com base na MP 399 publicada em 30.12.93, porque ausente na
publicação o Mexo I que trazia as tabelas, cujo conhecimento dos contribuintes
era indispensável para determinação das alíquotas do tributo. A republicação da
MI' 399 é de ser considerada lei nova ante o disposto no art. 1°, § 4°, LICC: 'As
correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.

Assim, como a MI' 399 e a Lei 8.847/94, foram publicadas, validamente, em
1994, só poderiam incidir sobre fato gerador ocorrido a partir de 1 0.1.95 (art. I°,
MI' 399, art. 1°, Lei 8.847/94, art. 144, caput, art. 150, I, e 111, "a" e "h", CF),
jamais, a partir de 1 0.1.94, como ocorreu."

Portanto, ao se verificar que houve de fato instituição de nova configuração do imposto e
que esta apenas se aperfeiçoou em 07 de janeiro de 1994, com a publicação, a título de
"retificação", do Anexo à MI' 399, essenciais à caracterização e quantificação da alíquota
da exação por força do mesmo diploma,conclui-se que a exigência do ITR sob esta nova
modalidade,	 antes	 de	 1°	 de	 janeiro
de 1995, por força do art. 150, III, "b", da CF, viola o princípio constitucional da
anterioridade tributária.

Cabe ressaltar que o referido princípio constitucional é uma garantia fundamental do
contribuinte, não podendo ser suprimido nem mesmo por emenda constitucional,
conforme assentado por esta Corte no julgamento da ADI 939, Plenário, Rel. Sydney
Sanches, DT 18.03.94.

Assim, nego provimento ao recurso."

Declarada, pela Corte Maior, a inconstitucionalidade da utilização das alíquotas constantes dá
Medida Provisória n° 399/93 para a cobrança do ITR no exercício de 1994, não resta outra alternativa a este
Colegiada que não seja a de considerar improcedente lançamento que as utilizou.

Com efeito, o parágrafo único do art. 40 do Decreto n° 2.346/97 assim dispôs:

"Parágrafo único. Na hipótese de crédito tributário, quando houver impugnação ou
recurso ainda não definitivamente julgado contra a sua constituição, devem os órgãos
julgadores, singulares ou coletivos, da Administração Fazendária, afastar a aplicação da
lei, tratado ou ato normativo federal, declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal
Federal. "(grifei)

Em face de todo o exposto, voto por declarar a insubsistência do lançamento do I1'R/94.

Quanto às contribuições, por se tratarem de exigências cujo amparo legal não era a MI' n°
399/93, entendo pertinente o recurso da Fazenda Nacional, haja vista que, a meu ver, o
lançamento não é nulo.

A Câmara recorrida decidiu pela nulidade do lançamento em decorrência da falta de
identificação do agente fiscal autuante na Notificação de Lançamento emitida por meio
eletrônico, levantada por Conselheiros desta Câmara.

Importa esclarecer que tal notificação é emitida, em massa, eletronicamente, por ocasião do
lançamento do ITR, não se tratando de revisão de lançamento e sim do próprio lançamento que,
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de acordo com o artigo 6.° da Lei 8.847/94, que vigorou até a edição da Lei 9.393, de 19 de
dezembro de 1996, segue, a princípio, a modalidade de ofício.

Discordo da declaração, de oficio, da nulidade de tal lançamento.

Em primeiro lugar, de acordo com o artigo 59 do Decreto 70.235172, são nulos os atos e termos
lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade
incompetente ou com preterição do direito de defesa. Por outro lado, o artigo 60 do mesmo
diploma legal dispõe que outras irregularidades, incorreções, e omissões não importarão em
nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo pano sujeito passivo, salvo se este
lhes houver dado causa ou quando não influírem na solução do litígio. Deduz-se, então, que o
artigo 59 é exaustivo quanto aos casos em que a declaração de nulidade deve ser proferida.

Conclui-se, portando, que os requisitos constantes do artigo 11 daquele mesmo Decreto, entre
os quais a identificação do agente, somente tomam nulo o ato de lançamento se este for
proferido por autoridade incompetente ou se houver preterição do direito de defesa.

Ora, o presente caso não se consubstancia, de forma nenhuma, em cerceamento do direito de
defesa, tanto é que o contribuinte apresentou as peças recursais, sabendo exatamente a quem
iria procurar. Ademais, é público e notório qual a autoridade fiscal que chefia a repartição e
que tem competência para praticar o ato de lançamento.

Em segundo lugar, o contribuinte sequer argüiu tal nulidade, o que corrobora a conclusão de
que não se sentiu prejudicado com tal forma de lançamento. Não sendo caso de nulidade
absoluta, ou seja, não sendo caso de cerceamento do direito de defesa ou de ato praticado por
autoridade incompetente, trata-se de caso que deveria ser sanado se resultasse em prejuízo ao
sujeito passivo, o que não se verificou.

Entendo que a anulação de ato proferido com vício de forma, prevista no artigo 173, inciso II,
do Código Tributário Nacional, somente deve ser realizada se demonstrado prejuízo para o
sujeito passivo, o que deve por ele ser levantado. Tratar-se-ia, então, na prática, de saneamento
do ato previsto no artigo 60 do Decreto 70.235/72. In casu, poder-se-ia afirmar que seria
inclusive matéria preclusa, não argüida por ocasião da impugnação ao lançamento.

O argumento de que a Instrução Normativa n.° 94, de 24 de dezembro de 1997 deveria ser aqui
aplicada também não me convence, haja vista que tal ato normativo é específico para
lançamentos suplementares, decorrentes de revisão, efetuados por meio de autos de infração,
o que não se aplica ao presente.

Mesmo que assim não fosse, é jurisprudência nesta Casa que tais atos não vinculam as decisões
deste Colegiado. Com base neste mesmo argumento, rejeito também as alegações quanto à
possível aplicabilidade do disposto no Ato Declaratório Normativo COSIT n.° 2, de 03/02/99, à
presente lide.

Um terceiro ponto a ser considerado diz respeito à economia proce esoml, que ficaria a léguas de
distância a partir de uma decisão como a que ora questiono. Basta imaginar-se que a autoridade
deveria proceder, dentro de cinco anos, conforme art. 173, inciso II, do CTN, a novo
lançamento, ao qual provavelmente se seguiria nova impugnação, outra decisão, e outro recurso
voluntário. A ninguém interessa tal acréscimo de custo: nem ao contribuinte e nem ao Estado.

O princípio da proporcionalidade, que no Direito Administrativo emana a idéia de que "as
competências administrativas só podem ser validamente exercidas na extensão e intensidade
proporcionais ao que seja realmente demandado para cumprimento da finalidade de interesse
público a que estão atreladas" (MELLO, Celso Antonio Bandeira. Curso de Direito
Administrativo. 9.• ed. revista, atualizada e ampliada. São Paulo: Malheiros, 1997. p. 67)

oestaria sendo seriamente violado.f
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Finalizando, trago a decisão a seguir, que corrobora o exposto:

"TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4.° REGIÃO. Primeira Seção. Ementa:
Embargos Infringentes. Notificação Fiscal de Lançamento de Débito. Art. 11 do Decreto
70.235/72. Falta do Nome, Cargo e Matrícula do Expeclitor. Ausência de Nulidade.
1. A falta de indicação, no auto de notificação de lançamento fiscal expedido por meio
eletrônico, do nome, cargo e matrícula do servidor público que o emitiu, somente acarreta
nulidade do documento quando evidente o prejuízo causado ao contribuinte.
2. No caso dos autos, a notificação deve ser tida como válida, uma vez que cumpriu suas
finalidades, cientificando o recorrente da existência do lançamento e oportunizando-lhe
prazo para defesa.
3. Embargos infringentes improvidos."
Embargos Infringentes em AC n.° 2000.04.01.025261-7/SC. Relator Juiz José Luiz B.
Germano da Silva. Data da Sessão: 04/10/00. D.J.U. 2-E de 08/11/00, p. 49.

Pelo exposto, entendo descabida a declaração de nulidade do lançamento por vício formal no
que concerne às contribuições. Quanto ao ITR194, voto por declarar a insubsistência do
lançamento.

Em suma, dou provimento parcial ao recurso especial da Fazenda Nacional."

Diante de tão bem fundamentadas razões, declaro a inconstitucionalidade do ITR
em face da decisão do STF no RE 448558 de 02.03.2006 e nego provimento ao recurso especial
da Fazenda Nacional em relação ao lançamento das contribuições sindicias.

É como voto.

Sala das Sess es — DF, em 23 de maio • 006.

MOS

C • . •;""rriria	 ILHO

())1

7


	Page 1
	_0071900.PDF
	Page 1

	_0072100.PDF
	Page 1

	_0072300.PDF
	Page 1

	_0072500.PDF
	Page 1

	_0072700.PDF
	Page 1

	_0072900.PDF
	Page 1


